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RESUMO 

 

O presente trabalho de pesquisa monográfica faz uma análise sobre um dos 

requisitos necessário para a concessão do Benefício de Prestação Continuada, a 

saber: idade. 

De acordo com o artigo 20 da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS.  “O 

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à 

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que 

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida 

por sua família”.  

No entanto, o artigo 1º da Lei 10.741/03 diz que “é instituído o Estatuto do Idoso, 

destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior 

a 60 (sessenta) anos”. 

Ocorre que o próprio Estatuto em seu artigo 34 diz que “Aos idosos, a partir de 65 

(sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua subsistência, nem 

de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 01 (um) salário-

mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS” 

Acontece que essa “divisão de idades” não possui amparo Constitucional, já que a 

própria Constituição Federal em seu artigo 203, inciso V diz que a assistência social 

será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 

seguridade social, e tem por objetivos: a garantia de um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei.” 

Portanto, fica clara a violação ao princípio da igualdade. Assim, percebemos que a 

lei está criando restrições aos direitos do idoso onde a Constituição não o fez. 

 

 

Palavras-chave: Seguridade Social, Assistência Social, Benefício de Prestação 

Continuada 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


 

ABSTRACT 

 

The present work of monographic research makes an analysis on one of the 

requirements necessary for the granting of Continuous Benefit Benefit, namely: age. 

 

According to article 20 of the Organic Law of Social Assistance - LOAS. "The benefit 

of continuous benefit is the guarantee of a monthly minimum wage for the disabled 

person and the elderly person with 65 (sixty-five) years or more who prove that they 

do not have the means to provide their own maintenance nor to have it provided by 

their family". 

 

However, Article 1 of the Statute of the Elderly states that "the Statute of the Elderly 

is set up to regulate the rights guaranteed to persons aged 60 or over." 

It happens that the Statute itself in its article 34 says that "The elderly, from 65 (sixty-

five) years, who do not have the means to provide for their subsistence, nor to have it 

provided by their family, is assured the monthly benefit of one (1) minimum wage, 

under the terms of the Organic Law of Social Assistance - LOAS " 

 

It turns out that this "age division" does not have constitutional protection, since the 

Federal Constitution itself in its article 203, item V says that social assistance will be 

provided to anyone who needs it, regardless of contribution to social security, and 

aims to: the guarantee of a minimum monthly benefit salary to the disabled person 

and the elderly who prove that they do not have the means to provide for their own 

maintenance or to have it provided by their family, as provided by law.” 

 

Therefore, it is clear the violation of the principle of equality. Thus, we realize that the 

law is creating restrictions on the rights of the elderly where the Constitution did not. 
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